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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO BEZERRA CAVALCANTE DE SOUZA 
ADVOGADO : MATHEUS DANTAS MEIRA - SE003910
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.  APLICABILIDADE.  RECURSO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas corpus  impetrado em face de decisão indeferitória de pedido liminar no
Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
2.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se,  excepcionalmente,  seria  possível  superar  a
incidência da Súmula n. 691/STF para reconhecer a existência de ilegalidade flagrante.

III. Razões de decidir
3. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas corpus contra
decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteses excepcionais, quando
demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do STF.
4.  No  caso  concreto,  não  se  verifica  a  existência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a  justificar
pronunciamento antecipado desta  Corte  Superior,  não sendo o caso de mitigação do referido
verbete sumular.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A  Súmula  n.  691  do  STF  impede  o  conhecimento  de habeas  corpus  contra  decisão
monocrática do Relator de writ originário que indefere pedido de medida liminar, salvo em casos
excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 691; STJ, AgRg no HC n.  1.018.320/SP, Rel.
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de 9/9/2025; STJ, AgRg no HC n.  1.008.933/SP, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 1º/9/2025; STJ, AgRg no HC n.
965.091/PR, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 4/4/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AGRAVANTE : FABIO BEZERRA CAVALCANTE DE SOUZA
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. SÚMULA N. 691 DO STF. APLICABILIDADE. RECURSOCORPUS

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente impetrado em face de decisão indeferitória de pedido liminar no habeas corpus 
Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se, excepcionalmente, seria possível superar a
incidência da  para reconhecer a existência de ilegalidade flagrante. Súmula n. 691/STF

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível contra habeas corpus 
decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteses excepcionais, quando
demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do STF.

4. No caso concreto, não se verifica a existência de ilegalidade flagrante apta a justificar
pronunciamento antecipado desta Corte Superior, não sendo o caso de mitigação do referido
verbete sumular.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:

1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de contra decisão habeas corpus 
monocrática do Relator de originário que indefere pedido de medida liminar, salvo em casos writ 
excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 691; STJ, AgRg no HC n.  Rel.1.018.320/SP,
Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  Rel. 9/9/2025; 1.008.933/SP,
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 1º/ ; STJ, AgRg no HC n. 9/2025

 Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de965.091/PR,  4/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO BEZERRA CAVALCANTE
contra decisão monocrática, proferida pela Presidência desta Corte, que indeferiuDE SOUZA 

liminarmente o (e-STJ, fls. 251-253). habeas corpus 

Sustenta o agravante, em síntese, que houve inovação fática nas alegações finais
ministeriais, com imputação de fatos não descritos na denúncia, configurando sem mutatio libelli 
observância do procedimento previsto no  do Código de Processo Penal. art. 384

Aduz que a decisão de origem deixou de enfrentar as circunstâncias concretas
apontadas pela defesa, particularmente a alegada inovação fática nas alegações finais
ministeriais, limitando-se a exame jurídico genérico da controvérsia, o que teria implicado a
manutenção de quadro de ilegalidade em detrimento do contraditório e da ampla defesa.

Argumenta que a denúncia originalmente imputava conduta diversa daquela que veio
a fundamentar a condenação, com acréscimo de fatos e alteração da tipificação penal apenas nas
alegações finais, sem aditamento formal da peça acusatória. Argumenta que tal circunstância
comprometeu o pleno exercício da defesa, especialmente no que diz respeito à produção de
provas e à manifestação sobre os novos elementos.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao
colegiado, com seu provimento, para suspender liminarmete a tramitação da ação penal
n. 8002108-88.2022.8.05.0191 até o julgamento de mérito do , ou para reconher a nulidade writ
processual, determinando-se o aditamento da denúncia e a reabertura da instrução. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Isso porque esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível
contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteseshabeas corpus 

excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da
Súmula n. 691 do STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
impetrado contra decisão do Relator que, em requerido a tribunal superior, habeas corpus 
indefere a liminar".

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DECISÃO DECORPUS
DESEMBARGADOR QUE DEFERE LIMINAR EM MEDIDA CAUTELAR
INOMINADA. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. NECESSIDADE EVIDENCIADA PELA QUANTIDADE E
DIVERSIDADE DE DROGAS. SÚMULA N. 691 DO STF. APLICAÇÃO POR
ANALOGIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, 'não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer de  impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus  habeas

 requerido ao tribunal superior, indefere a liminar'.corpus
2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que aplica-se, por
analogia, a inteligência da Súmula n. 691 do STF para negar conhecimento a habeas

 impetrado contra decisão liminar de desembargador que concede efeitocorpus
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto contra decisão que revoga a prisão
preventiva.
Precedentes.
3. Não ficou demonstrada a ocorrência de ilegalidade flagrante que autorize a
mitigação da incidência do enunciado sumular.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.018.320/SP,
julgado em  DJEN de . 3/9/2025,  9/9/2025)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . SÚMULA N. 691 DO STF. HABEAS CORPUS
DECISÃO DO RELATOR QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR.
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE MANIFESTA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não caber

 contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstradahabeas corpus
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o
qual 'não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus
impetrado contra decisão do Relator que, em  requerido a tribunal habeas corpus
superior, indefere a liminar'.
2. No caso, a prisão preventiva foi fundamentada na expressiva quantidade e
variedade de drogas apreendidas, na reincidência específica do agravante e no risco
de reiteração delitiva, com base em elementos concretos dos autos.
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3. Hipótese na qual o Desembargador Relator considerou não estar presente
constrangimento ilegal patente na custódia, a justificar o deferimento da liminar,
devendo a questão ser melhor analisada por ocasião do exame do mérito.
4. A análise da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, antes do pronunciamento
definitivo do tribunal de origem, configuraria indevida supressão de instância.
Inexistente qualquer excepcionalidade que justifique a superação do óbice sumular.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,1.008.933/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de 1º/ ). 27/8/2025, 9/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. SÚMULA N. 691 DO
STF. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente  impetrado contra ato de desembargador relator do habeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que negou pedido de liminar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas

 contra decisão monocrática de relator, à luz da Súmula n. 691 do STF, e se hácorpus
ilegalidade flagrante que autorize a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A competência do Superior Tribunal de Justiça não abrange o processamento e
julgamento originário de  contra ato de desembargador de Tribunais habeas corpus
Regionais Federais ou Tribunais dos Estados, conforme o artigo 105 da Constituição.
4. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de  contra decisão habeas corpus
de relator que indefere liminar em  requerido a Tribunal Superior, habeas corpus
salvo em casos de decisão teratológica, flagrantemente ilegal, abusiva ou contrária à
jurisprudência da Corte.
5. No caso concreto, não se verifica ilegalidade flagrante que justifique a concessão
da ordem de ofício, mantendo-se a decisão monocrática por seus próprios
fundamentos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: '1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas

 contra decisão monocrática de relator, salvo em casos de decisãocorpus
teratológica, flagrantemente ilegal, abusiva ou contrária à jurisprudência da Corte. 2.
A competência do STJ não abrange  contra ato de desembargador de habeas corpus
Tribunais Regionais Federais ou Tribunais dos Estados, conforme o artigo 105 da
Constituição'.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC  Segunda Turma, Rel. Orig.143.476/RJ,
Min. Gilmar Mendes, Red. p/ o ac. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em
06.06.2017.
(AgRg no HC n.  Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,965.091/PR,
julgado em 1º/  DJEN de .4/2025,  4/4/2025)
 

, a decisão que indeferiu o pedido de liminar na origem restou assimIn casu
fundamentada:
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A providência liminar em habeas corpus constitui medida excepcional por sua
própria natureza, justificada apenas se a decisão impugnada estiver eivada de
ilegalidade flagrante, demonstrada de plano, ou quando a situação demonstrada nos
autos representar manifesto constrangimento ilegal. E essa não é a hipótese dos
autos.
De fato, a concessão de liminar, em sede de habeas corpus, pressupõe a comprovação
imediata de ilegalidade, cerceadora do status libertatis do indivíduo, encontrando-se
pacificado, tanto na doutrina quanto na jurisprudência abalizadas deste País, que nada
impede que seja concedida decisão liminar no processo de habeas corpus, preventivo
ou liberatório, quando houver extrema urgência, havendo a necessidade de prova pré-
constituída nos autos.
Pois bem. A concessão da medida liminar possui como requisitos o fumus boni iuris
e o periculum in mora. O primeiro se constitui como a “fumaça do bom direito”, que
nada mais é do que a forte aparência de procedência das alegações constantes da
exordial, uma vez que, neste momento processual, não realizar-se-à um juízo de
mérito quanto ao tema, limitando-se apenas e tão somente a análise de uma medida
antecipatória em cognição sumária, em face dos fatos que são trazidos na exordial
desta ação autônoma de impugnação.
A esse respeito, os Professores Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes
Filho e Antônio Scarance Fernandes esclarecem o seguinte: "Dada a natureza da
liminar, é importante demonstrar, na petição inicial, a existência do 'fumus boni iuris'
(correspondente, nos termos da lei, ao fundamento do pedido, que se apresente com
características de plausibilidade) e do 'periculum in mora' (a ineficácia da medida,
caso não haja sua antecipação)." (grifo ausente no original) (Recursos no Processo
Penal. 6ª ed., São Paulo: RT, 2009, p. 322).
Por outro lado, o segundo é o iminente perigo em se aguardar o desfecho do processo
ou da respectiva ação autônoma para garantir ao Paciente a ordem pleiteada, sob
pena de tornar gravemente danoso o suposto constrangimento ilegal, ou até
irreparável. A esse entendimento, observa-se, numa análise sumária dos presentes
autos, não se verifica, de plano, o preenchimento do primeiro requisito, qual seja, o
fumus boni iuris, tendo em vista que inexiste a prova inequívoca do quanto alegado
na exordial.
In casu, ainda que numa análise perfunctória, aparentemente, não se constata
qualquer irregularidade nos autos, visto que o juízo de 1º Grau, segundo se vê da
decisão proferida e acostada no ID 101499513, em fase de cognição sumária, se
manifestou, de forma fundamentada, acerca das alegações formuladas pela Defesa do
Paciente, senão veja-se:
 

“Em suas alegações finais, o Parquet entendeu pela necessidade de retificação da
capitulação jurídica dos delitos imputados aos réus. O órgão ministerial fundamentou
sua pretensão no instituto da emendatio libelli, previsto no  do Código de art. 383
Processo Penal, sustentando que a hipótese encerra mera atribuição de definição
jurídica diversa aos fatos já narrados na peça acusatória.
Por seu turno, a defesa argumentou que a modificação pretendida não se limita a uma
nova classificação jurídica, mas abrange a inclusão de elementos fáticos inéditos, não
descritos originalmente na denúncia. Sob esse prisma, sustentou a ocorrência de
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mutatio libelli, o que exigiria a observância do rito estabelecido no  do Código art. 384
de Processo Penal, com o consequente aditamento da denúncia pelo Ministério
Público e a reabertura da instrução processual.
No que tange à controvérsia estabelecida, cumpre consignar que a distinção entre os
institutos da emendatio libelli e da mutatio libelli é fundamental para o deslinde da
questão. Enquanto o  do Código de Processo Penal permite ao magistrado art. 383
conferir definição jurídica distinta a fatos devidamente narrados na exordial, o art. 384
destina-se às hipóteses em que a instrução processual revela circunstância elementar
não contida explicitamente na peça acusatória.
Ocorre que, neste momento processual, a contraposição dos argumentos deduzidos
pelo Órgão Ministerial em seus memoriais deve ser veiculada pela defesa igualmente
em sede de alegações finais. O contraditório e a ampla defesa serão plenamente
exercidos mediante a apresentação das razões defensivas, momento em que a defesa
poderá refutar a tese ministerial e sustentar a ocorrência de inovação fática indevida.
Cabe a este juízo, por ocasião da prolação da sentença e após o exame exauriente de
todo o acervo probatório e das argumentações de ambas as partes, decidir sobre a
correta tipificação dos fatos, de modo a condenar ou absolver os réus frente às
imputações ministeriais. Por ora, contudo, o debate deve persistir no campo das
alegações finais.
Diante do exposto, indefiro o pedido de abertura de prazo ao Ministério Público para
aditamento da denúncia, bem como para reabertura da instrução processual.
Intime-se a defesa para apresentar alegações finais, em forma de memoriais, no prazo
de 30 (trinta) dias, consoante despacho de ID 440323939.”
[...] [ID Nº 101499513]
 

Com efeito, exige-se a prova inequívoca da ausência de comprovação da existência
do crime, de indícios de autoria, de justa causa, bem como da atipicidade da conduta
ou existência de uma causa extintiva de punibilidade, sem que se faça necessário o
aprofundamento da matéria fático probatória.
Nesse sentido:
 

“HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A
ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, POR AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA. EXCEPCIONALIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
INOCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 1. O trancamento
da ação penal por ausência de justa causa é medida excepcional, justificando-se
quando despontar, fora de dúvida, atipicidade da conduta, causa extintiva da
punibilidade ou ausência de indícios de autoria, o que não ocorre no caso sob exame.
2. A denúncia que descreve as condutas dos co-réus de forma detalhada e
individualizada, estabelecendo nexo de causalidade com os fatos, não é inepta 3. O
habeas corpus não é a via processual adequada à análise aprofundada de matéria
fático-probatória. Ordem indeferida” (HC nº  Relator o Ministro Eros94.752/RS,
Grau, Segunda Turma, DJE de ; 17/10/08)
“Habeas corpus. Penal e Processual Penal. Crime do  da . art. 20  Lei nº 7.716/89
Alegação de que a conduta configuraria o crime previsto no  § 3º, do Código art. 140,
Penal. A ilegitimidade ad causam do Ministério Público Federal não pode ser
afirmada na fase em que se encontra a ação penal. Justa causa. Existência. Precedentes.
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1. A afirmação da legitimidade ad causam do parquet, no caso, se confunde com a
própria necessidade de se instruir a ação penal, pois é no momento da sentença que
poderá o Juiz confirmar o tipo penal apontado na inicial acusatória. Qualquer
capitulação jurídica feita sobre um fato na denúncia é sempre provisória até a
sentença, tornando-se definitiva apenas no instante decisório final.2. Não cabe ao
Supremo Tribunal Federal, em habeas corpus, antecipar-se ao Magistrado de 1º grau
e, antes mesmo de iniciada a instrução criminal, firmar juízo de valor sobre as provas
trazidas aos autos para tipificar a conduta criminosa narrada. 3. A jurisprudência deste
Tribunal é firme no sentido de que o trancamento da ação penal, em sede de habeas
corpus, por ausência de justa causa, constitui medida excepcional que, em princípio,
não tem lugar quando os fatos narrados na denúncia configuram crime em tese.4. É na
ação penal que deverá se desenvolver o contraditório, na qual serão produzidos todos
os elementos de convicção do julgador e garantido ao paciente todos os meios de
defesa constitucionalmente previstos. Não é o habeas corpus o instrumento adequado
para o exame de questões controvertidas, inerentes ao processo de conhecimento.5.
Habeas corpus denegado” (HC nº  Primeira Turma, Relator o Ministro90.187/RJ,
Menezes Direito, DJ de  – grifos no original). 25/4/08
 

Assim sendo, INDEFERE-SE o presente pedido de antecipação da tutela. (e-STJ, fls.
25-28)

 

Da leitura da decisão transcrita, entendo que não há ilegalidade apta a justificar
o pronunciamento antecipado deste Superior Tribunal de Justiça, não sendo o caso de mitigação
da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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